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APRESENTAÇÃO

O e-book: “Engenharia sanitária e ambiental: Recursos hídricos e tratamento de 
água” é constituído por sete capítulos de livros que procuraram trabalhar dentro da questão 
do saneamento básico voltado para a qualidade vida da sociedade e do meio ambiente. 

Os capítulos de um a quatro, procuraram avaliar o gerenciamento de resíduos sólidos 
presentes em uma empresa pública de economia mista a partir de bens considerados 
inservíveis e que necessitam de uma disposição e destinação final adequada; o segundo 
avaliou-se inúmeros parâmetros de um aterro sanitário localizado na cidade de Ariquemes/
RO e administrado por um consórcio intermunicipal; no terceiro pretendeu-se avaliar o 
processo de tratamento por meio do tanque de evapotranspiração (TEvap) e compará-lo ao 
tratamento por fossa séptica, os resultados apontaram que o tratamento por TEvap é mais 
eficiente e; o quarto capítulo objetivou-se avaliar o uso de um polímero de natureza orgânica 
com o intuito de substituir os agentes coagulantes tradicionais utilizados nos processos de 
tratamento de águas residuárias, em especial os provenientes de matadouros.

O quinto capítulo avaliou-se a vulnerabilidade ambiental da Bacia do Rio das Flores 
localizado no oeste do estado de Santa Catarina; O sexto capítulo se ateve a estabelecer 
uma relação entre a saúde e o desenvolvimento escolar com a qualidade da potabilidade da 
água presentes nas instituições de ensino com estudantes de 13 a 17 anos localizados nas 
diferentes regiões brasileiras. Por fim, um estudo de caso que apresenta uma proposta de 
customização e automatização a fim de possibilitar o aumento da qualidade e capacidade 
de tratamento de água no município de Patrocínio/MG.

Nesta perspectiva, a Atena Editora vem trabalhando de forma a estimular e incentivar 
cada vez mais pesquisadores do Brasil e de outros países a publicarem seus trabalhos 
com garantia de qualidade e excelência em forma de livros, capítulos de livros e artigos 
científicos.

Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua
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CAPÍTULO 6
 

A RELAÇÃO ENTRE A FONTE E POTABILIDADE 
DA ÁGUA DAS ESCOLAS, A SAÚDE E O 

DESENVOLVIMENTO ESCOLAR DE ESTUDANTES 
DE 13 A 17 ANOS NAS UNIDADES FEDERATIVAS E 

NAS GRANDES REGIÕES BRASILEIRAS

Data de submissão: 05/04/2022 

Lívia Pita Corrêa
Universidade Estadual do Norte Fluminense 

Darcy Ribeiro
Campos dos Goytacazes – Rio de Janeiro

http://lattes.cnpq.br/7568556318733164

RESUMO: O consumo de água não tratada ou 
de baixa qualidade pode vir a causar doenças 
ao ser humano, sendo prejudicial à saúde e 
interferindo no desenvolvimento escolar. Partindo 
desse pressuposto, o presente estudo teve como 
objetivo levantar os dados de potabilidade, da 
fonte de água das escolas, o estado de saúde 
e o índice de desenvolvimento da educação de 
estudantes de 13 a 17 anos no ano de 2019, nas 
Unidades Federativas e nas Grandes Regiões 
Brasileiras, para saber como anda a qualidade 
da água das escolas desses estudantes, a saúde 
e o desenvolvimento escolar dos mesmos. Para 
isso, foram utilizados dados do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) e do Inep 
(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira) do ano de 2019 
para gerar mapas que representam o percentual 
de estudantes de 13 a 17 anos em escolas que 
informaram possuir água potável, em escolas 
segundo a sua fonte de abastecimento de 
água, em escolas cuja água foi testada quanto 
a sua potabilidade nos 12 meses anteriores à 
pesquisa do IBGE, por autoavaliação do estado 

de saúde e pela pontuação no Ideb (Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica). 
Como resultado foi possível observar que os 
estudantes de 13 a 17 anos em escolas com 
baixa potabilidade da água, apresentaram um 
estado de saúde que variou de regular a ruim 
ou muito ruim, apresentando também um baixo 
desenvolvimento escolar. Os piores resultados 
encontrados foram nas Regiões Norte e Nordeste 
do Brasil e nas Unidades Federativas do Amapá 
e Pará. 
PALAVRAS-CHAVE: Saneamento na escola, 
Potabilidade da água, Saúde do escolar.

THE RELATIONSHIP BETWEEN 
SCHOOLS’ WATER SOURCE AND 

POTABILITY, HEALTH AND SCHOOL 
DEVELOPMENT OF STUDENTS 13 TO 17 
YEARS OLD IN FEDERATIVE UNITS AND 

IN GREAT BRAZILIAN REGIONS
ABSTRACT: The consumption of untreated 
or low quality water can cause diseases to 
human beings, being harmful to health and 
interfering with school development. Based on 
this assumption, the present study aimed to 
collect data on potability, water source of schools, 
health status and the education development 
index of students aged 13 to 17 years in 2019, 
in the Federative Units and in the Major Brazilian 
Regions, to find out how the water quality of these 
students’ schools is doing, their health and school 
development. For this, data from IBGE (Brazilian 
Institute of Geography and Statistics) and Inep 
(National Institute of Educational Studies and 
Research Anísio Teixeira) for the year 2019 
were used to generate maps that represent 
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the percentage of students aged 13 to 17 in schools who reported having potable water, 
in schools according to their water supply source, in schools whose water was tested for 
potability in the 12 months prior to the IBGE survey, by self-assessment of their health status 
and by the score on the IDEB (Index of Development of Basic Education). As a result, it was 
possible to observe that students from 13 to 17 years old in schools with low potability of 
water, presented a health status that varied from regular to bad or very bad, also presenting a 
low school development. The worst results were found in the North and Northeast regions of 
Brazil and in the Federative Units of Amapá and Pará.
KEYWORDS: Sanitation at school, Water potability, School health.

 

1 | 	INTRODUÇÃO  
A água é um bem essencial à vida, o acesso a água potável e ao esgotamento 

sanitário é um direito básico para que o ser humano possa se desenvolver e ter uma boa 
saúde, sendo este o sexto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS, 2022). O 
acesso a água potável também é essencial para o desenvolvimento econômico e social 
de toda uma nação, pois pode economizar tempo para buscar água, permitindo que as 
crianças frequentem a escola valorizando assim a dignidade humana (FUKUDA, NODA, & 
OKI, 2019). 

A água quando não tratada torna-se um veículo capaz de transmitir uma série 
de agentes patogênicos e substâncias nocivas, influenciando diretamente na saúde da 
população (SINGH; KASHYAP; PANDEY, 2021). Indivíduos de baixa resistência como 
as crianças são os principais alvos dessas doenças, que podem causar desde a falta de 
atenção, o abandono escolar e até a morte (DE SOUZA, DOS SANTOS ZEFERINO, & 
SERBENT, 2018).

A Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021 estabelece que a água para consumo 
humano deve ser potável cuja finalidade é ingestão, preparação de alimentos e à higiene 
pessoal, independentemente da sua origem (BRASIL, 2021a). Visando a importância de 
garantir o abastecimento de água em condições apropriadas ao consumo e o esgotamento 
sanitário nas unidades escolares públicas municipais, estaduais e distritais da educação 
básica do campo, indígenas e quilombolas, localizadas na zona rural, a Resolução nº 02, de 
20 de abril de 2021, dispõe sobre os critérios para destinação de recursos financeiros, nos 
moldes operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro Direto na Escola (BRASIL, 
2021b). 

Há uma relação direta entre água, saúde e educação, a falta de acesso a água 
potável irá inviabiliza uma boa saúde e consequentemente irá afetar no acesso à escola e no 
desenvolvimento escolar, conforme mostra um estudo realizado por Ruiz-Díaz et al. (2017), 
em duas comunidades rurais na costa caribenha da Colômbia, em que os casos relatados 
de diarreia estavam associados a baixos níveis de educação e a um abastecimento de 
água impróprio para consumo.       
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 Por isso a importância de uma água potável no ambiente escolar, cuja principal 
finalidade é o preparo de refeições, sucos, higienização de utensílios e instalações, além 
do consumo direto através dos bebedouros (FIORVANTI et al., 2020). 

A água quando proveniente do abastecimento de água para consumo da escola, 
possui um tratamento adequado para torná‐la potável e para que possa ser fornecida 
coletivamente por meio da rede de distribuição (BRASIL, 2020).

O censo escolar de educação básica de 2016 informa que 96,3% das escolas 
possuíam abastecimento de água, mas a rede pública de abastecimento chegava apenas 
a 72% das escolas, nesse mesmo censo mostra que em 2016 haviam 15,3 milhões de 
matrículas nos anos iniciais do ensino fundamental no país e dentre esse valor, 88,3% 
dos alunos que estudavam em escolas rurais, as escolas não possuíam abastecimento de 
água, o que mostra a precariedade das escolas públicas e rurais no país quanto ao acesso 
a uma água de qualidade (BRASIL, 2022).

Partindo deste cenário, este artigo buscou levantar e discutir os dados que mostram 
a potabilidade e a fonte de água das escolas brasileiras frequentadas por estudantes de 
13 a 17 anos no ano de 2019, para saber como anda a qualidade da água das escolas 
desses estudantes, pois a potabilidade da água, a saúde e a educação estão diretamente 
relacionadas, sendo assim, a garantia de uma água potável irá garantir uma boa saúde e 
consequentemente um bom desempenho escolar desses estudantes (RUIZ-DÍAZ et al., 
2017; DE SOUZA, DOS SANTOS ZEFERINO, & SERBENT, 2018).

	

2 | 	METODOLOGIA
A pesquisa aqui apresentada é uma pesquisa quantitativa que busca mostrar a 

fonte, a qualidade da água das escolas, o desemprenho escolar e a saúde de estudantes 
de 13 a 17 anos nas Unidades Federativas e nas Grandes Regiões Brasileiras, para saber 
se os estudantes em escolas em condições mais precárias de saneamento, apresentarão 
piores condições de saúde e consequentemente um desempenho escolar mais baixo.

Para isso foram utilizados dados do IBGE de Saneamento e Higiene da Escola 
(IBGE, 2021) referentes ao ano de 2019, que mostram o percentual de estudantes de 
13 a 17 anos em escolas que informaram possuir água potável, em escolas que utilizam 
diversas fontes de água e em escolas cuja a água foi testada quanto a sua potabilidade, 
segundo as Unidades Federativas e as Grandes Regiões Brasileiras. 

Para obter os dados referentes ao desempenho escolar desses estudantes, foi 
utilizado o banco de dados do Ideb (INEP,2022) do ano de 2019 para o 8º e 9º ano do 
ensino fundamental e o 3º ano do ensino médio, segundo as Unidades Federativas e as 
Grandes Regiões Brasileiras. É importante destacar que essas séries foram as escolhidas, 
pois a faixa etária dos estudantes pertencentes a elas varia entre os 13 e 17 anos, o que 
corresponde ao grupo de estudantes do presente trabalho.  
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Os dados das condições de saúde dos estudantes foram obtidos pelo banco de 
dados do IBGE da Pesquisa Nacional de Saúde (IBGE, 2022) referentes ao ano de 2019, 
onde mostra o percentual de estudantes de 13 a 17 anos por autoavaliação do estado de 
saúde, segundo as Unidades Federativas e as Grandes Regiões Brasileiras.

É importante destacar que foram escolhidos os dados do ano de 2019 para o 
presente estudo, por serem os dados mais recentes disponíveis. E para uma melhor 
exposição dos mesmos, foram gerados mapas através de um software de geoprocessamento 
denominado QGIS.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Figura 1 representa o mapa do percentual de estudantes de 13 a 17 anos em 

escolas que informaram possuir água potável, segundo as Unidades Federativas e as 
Grandes Regiões Brasileiras no ano de 2019, como é possível observar, as Unidades 
Federativas com o percentual mais baixo de estudantes de 13 a 17 anos em escolas que 
informaram possuir água potável foram: Amazonas, Pará, Roraima, Amapá e Pernambuco, 
possuindo os respectivos valores: 88,6%, 90,3%, 92,7%, 93,0% e 93,1%. O que faz com 
que a Região Norte (Figura 1) apresente um valor de 92%, o percentual mais baixo de 
estudantes em escolas que informaram possuir água potável por Região.

FIGURA 1. Mapa do percentual de estudantes de 13 a 17 anos em escolas que informaram possuir 
água potável, segundo as Unidades Federativas e as Grandes Regiões Brasileiras no ano de 2019.

FONTE: Própria autora através do banco de dados do IBGE (2021).
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A Figura 2 mostra o percentual de estudantes de 13 a 17 anos que possui rede 
de abastecimento de água ou água mineral em suas escolas, segundo as Unidades 
Federativas e as Grandes Regiões Brasileiras no ano de 2019. É possível observar que 
as Unidades Federativas com as menores porcentagens foram: Amazonas, Pará, Amapá, 
Rondônia e Maranhão, possuindo os respectivos valores: 21,2%, 32,8%, 41,5%, 55,2% e 
59,3%. Sendo a Região Norte a Região com menor percentual de estudantes em escolas 
que possui rede de abastecimento de água ou água mineral, o que representa um total de 
41,4%, um valor bem inferior as demais Grandes Regiões Brasileiras (Figura 2).

A Região Norte possui grande parte de seus municípios de 1.000 a 35.000 alunos 
matriculados nas áreas rurais, além de ser a Região em que há mais escolas rurais por 
município, as escolas rurais possuem uma dificuldade maior para receber uma rede de 
abastecimento de água, por estarem localizadas em áreas remotas (PEREIRA; CASTRO, 
2021), o que pode justificar os dados apresentados para a Região Norte na Figura 2.

FIGURA 2. Mapa do percentual de estudantes de 13 a 17 anos que possui rede de abastecimento 
de água ou água mineral em suas escolas, segundo as Unidades Federativas e as Grandes Regiões 

Brasileiras no ano de 2019.

FONTE: Própria autora através do banco de dados do IBGE (2021).

A Figura 3 mostra o percentual de estudantes de 13 a 17 anos que possui água 
de poço ou nascente em suas escolas, segundo as Unidades Federativas e as Grandes 
Regiões Brasileiras no ano de 2019. É possível observar que os maiores percentuais de 



 
Engenharia sanitária e ambiental: Recursos hídricos e tratamento de água Capítulo 6 71

estudantes estão concentrados nas seguintes Unidades Federativas: Amazonas, Pará, 
Amapá, Rondônia e Maranhão, possuindo os respectivos valores: 77,4%, 61,5%, 56,1%, 
44,5% e 37,6%. O que faz com que a Região Norte apresente o maior percentual de 
estudantes de 13 a 17 anos que possui água de poço ou nascente em suas escolas, um 
total de 55,3%, sendo esse valor muito elevado comparado as demais Regiões do Brasil. O 
que mostra que como as escolas da Região Norte apresentaram uma baixa porcentagem 
de rede de abastecimento de água (Figura 2), a fonte de água dessas escolas torna-se em 
grande parte provindas de poços ou nascentes (Figura 3). 

FIGURA 3. Mapa do percentual de estudantes de 13 a 17 anos que possui água de poço ou nascente 
em suas escolas, segundo as Unidades Federativas e as Grandes Regiões Brasileiras no ano de 2019.

FONTE: Própria autora através do banco de dados do IBGE (2021).

A Figura 4 mostra o percentual de estudantes de 13 a 17 anos que possui água de 
chuva (cisterna), açude, lago, rio ou outras fontes em suas escolas, segundo as Unidades 
federativas e as Grandes Regiões Brasileiras no ano de 2019. É possível observar que as 
Unidades Federativas com os maiores percentuais foram: Paraíba, Piauí, Ceará, Pará e 
Rio Grande do Norte, possuindo os respectivos valores: 14%, 9,4%, 6,2%, 5,6% e 4,6%. 
Sendo a Região Nordeste a Região com maior percentual de estudantes de 13 a 17 anos 
que possui água de chuva (cisterna), açude, lago, rio ou outras fontes em suas escolas, 
apresentando o valor de 4,3%. 
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FIGURA 4. Mapa do percentual de estudantes de 13 a 17 anos que possui água de chuva (cisterna), 
açude, lago, rio ou outras fontes em suas escolas, segundo as Unidades Federativas e as Grandes 

Regiões Brasileiras no ano de 2019.

FONTE: Própria autora através do banco de dados do IBGE (2021).

A figura 5 mostra o percentual de estudantes de 13 a 17 anos em escolas cuja 
água foi testada quanto a sua potabilidade nos 12 meses anteriores à pesquisa, segundo 
as Unidades Federativas e as Grandes Regiões Brasileiras no ano de 2019. É possível 
observar que as Unidades Federativas com os menores percentuais foram: Maranhão, 
Piauí, Bahia, Rio Grande do Norte e Alagoas, possuindo os respectivos valores: 27,1%, 
29,6%, 31,7%, 34,3% e 42,9%. Sendo a Região Nordeste a Região com o menor percentual 
de estudantes de 13 a 17 anos em escolas cuja água foi testada quanto a sua potabilidade 
nos 12 meses anteriores à pesquisa, apresentando o valor de 40,8%. 

A Região Nordeste possui uma disponibilidade de água muito baixa (REBOUÇAS, 
1997), e como foi visto na Figura 4 é a Região com o maior percentual de estudantes de 
13 a 17 anos em escolas que possuem água de chuva (cisterna), açude, lago, rio ou outras 
fontes e conforme mostra a Figura 5, muitas dessas fontes não possuem água potável.
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FIGURA 5. Mapa do percentual de estudantes de 13 a 17 anos em escolas cuja água foi testada 
quanto a sua potabilidade nos 12 meses anteriores à pesquisa do IBGE, segundo as Unidades 

Federativas e as Grandes Regiões Brasileiras no ano de 2019.

FONTE: Própria autora através do banco de dados do IBGE (2021).

Conforme foi visto anteriormente, as Regiões Norte e Nordeste, apresentaram 
as porcentagens mais baixas de estudantes de 13 a 17 anos em escolas com rede de 
abastecimento de água ou água mineral e consequentemente foram as Regiões com 
as maiores porcentagens de estudantes de 13 a 17 anos em escolas cuja fonte de 
abastecimento de água provém de poço ou nascente, seguido por estudantes de 13 a 17 
anos em escolas  que possui água de chuva (cisterna), açude, lago, rio ou outras fontes 
em suas escolas. O que mostra que a potabilidade da água das escolas pertencentes aos 
estudantes de 13 a 17 anos nessas Regiões não estavam em boas condições. 

Com o intuito de verificar o desenvolvimento escolar desses estudantes, foram 
obtidas as pontuações do Ideb do 8º e 9º ano do ensino fundamental e do 3º ano do 
ensino médio, referente ao ano de 2019 (Figura 6 e 7). O Ideb funciona como um indicador 
nacional que possibilita o monitoramento da qualidade da educação pela população por 
meio de dados concretos, o cálculo do Ideb é feito por meio da taxa de rendimento escolar 
(aprovação) e as médias de desempenho nos exames aplicados pelo Inep que possui como 
objetivo alcançar 6 pontos até 2022, média correspondente ao sistema educacional dos 
países desenvolvidos (Ministério da Educação, 2022). 

A Figura 6 (I) mostra que as Unidades Federativas brasileiras com as piores notas 
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no Ideb do 8º e 9º ano foi: o Amapá com 4,0 pontos, seguido pelas Unidades Federativas 
do Pará, Rio Grande do Norte, Sergipe e Bahia, com 4,1 pontos. Já as notas no Ideb para o 
3º ano do ensino médio foram ainda mais baixas (Figura 6, II) nas Unidades Federativas do 
Amapá e do Pará com 3,4 pontos, seguido pelas Unidades Federativas do Rio Grande do 
Norte e da Bahia, com 3,5 pontos. Conforme foi visto anteriormente (Figura 5) as Unidades 
Federativas do Rio Grande do Norte e da Bahia também apresentaram o menor percentual 
de estudantes de 13 a 17 anos em escolas cuja água foi testada quanto a sua potabilidade.

 

FIGURA 6. Mapas da pontuação no Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) do (I) 8º 
e 9º ano e (II) 3º ano do E.M. (Ensino Médio), segundo as Unidades Federativas, referente ao ano de 

2019.

FONTE: Adaptado de (INEP, 2022).

Com isso, as Regiões Nordeste e Norte (Figura 7) apresentaram as pontuações mais 
baixas no Ideb nas turmas de 8º e 9º ano, com 4,3 pontos para o Nordeste e 4,6 pontos 
para o Norte (Figura 7, I), e nas turmas do 3º ano do ensino médio as Regiões Nordeste e 
Norte continuaram apresentando as menores pontuações um total de 3,9 pontos (Figura 
7, II). 

 O que mostra que não somente a potabilidade da água das escolas pertencentes 
aos estudantes de 13 a 17 anos das Regiões Nordeste e Norte do Brasil estão mais 
desfavorecidas comparadas as demais Grandes Regiões Brasileiras, como também o 
desenvolvimento escolar desses estudantes.
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FIGURA 7. Pontuação no Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) do (I) 8º e 9º ano e do 
(II) 3º ano do E.M. (Ensino Médio) e por Grandes Regiões Brasileiras, referente ao ano de 2019.

FONTE: Adaptado de (INEP, 2022).

A Figura 9 mostra o percentual de estudantes de 13 a 17 anos por autoavaliação 
do estado de saúde nas Unidades Federativas, estando dividido entre estudantes que 
responderam estar com o estado de saúde muito bom ou bom (Figura 9, I), o maior 
percentual encontrado foi em Minas Gerais com 75,5%, seguido pelo Rio Grande do Sul 
com 73,0%. Para os estudantes que responderam estar com estado de saúde regular 
(Figura 9, II), o maior percentual encontrado foi no Pará com 30,5%, seguido pelo Amapá 
com 29,8%. E por fim, os estudantes que responderam estar com o estado de saúde ruim 
ou muito ruim (Figura 9, III), o maior percentual encontrado foi no Amapá com 8,2%, seguido 
pelo Amazonas com 7,1%.

E conforme foi visto anteriormente (Figura 6) as Unidades Federativas do Amapá 
e do Pará apresentaram as menores pontuações no Ideb, mostrando que as mesmas 
Unidades Federativas apresentaram um estado saúde que varia de regular a ruim ou muito 
ruim e um baixo desenvolvimento escolar.
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FIGURA 9. Mapas do percentual de estudantes de 13 a 17 anos por autoavaliação do estado de saúde, 
(I) estudantes que responderam estar com o estado de saúde muito bom ou bom, (II) estudantes que 
responderam estar com o estado de saúde regular e (III) estudantes que responderam estar com o 

estado de saúde ruim ou muito ruim, segundo as Unidades Federativas.

FONTE: Adaptado de (IBGE, 2022).

A respeito do percentual de estudantes de 13 a 17 anos por autoavaliação do 
estado de saúde segundo as Grandes Regiões Brasileiras (Figura 10), as Regiões que 
apresentaram os maiores percentuais considerado muito bom ou bom foram: Região Sul 
com 71,1%, seguida pela Região Sudeste com 71,0%. As Regiões que apresentaram os 
maiores percentuais de saúde considerado regular foram: Região Norte com 28,3%, seguida 
pela Região Nordeste com 26,8%. E por fim, as Regiões Brasileiras que apresentaram os 
maiores percentuais de saúde considerado ruim ou muito ruim foram: Regiões Norte com 
6,6%, seguida pela Região Centro-Oeste com 5,8%. 
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FIGURA 10. Percentual de estudantes de 13 a 17 anos por autoavaliação do estado de saúde segundo 
as Grandes Regiões Brasileiras – 2019.

FONTE: Adaptado de (IBGE, 2022).

4 | 	CONCLUSÕES 
Com o presente estudo foi possível observar que as Regiões em piores condições 

referentes a potabilidade da água escolar foram as Regiões Norte e Nordeste do Brasil, a 
Região Norte apresentou a menor porcentagem de estudantes de 13 a 17 anos em escolas 
que informaram possuir água potável, 92,0%, e a Região Nordeste apresentou a menor 
porcentagem de estudantes de 13 a 17 anos em escolas cuja água foi testada quanto 
a sua potabilidade nos 12 meses anteriores à pesquisa do IBGE, um total de 40,8%. As 
Regiões com as piores pontuações no Ideb também foram as Regiões Nordeste e Norte, 
com as respectivas pontuações para o Ideb do 8º e 9º ano do ensino fundamental, 4,3 e 
4,6 pontos. E no Ideb do 3º ano do ensino médio, as Regiões Nordeste e Norte obtiveram 
a mesma pontuação, 3,9 pontos. No que se refere a autoavaliação do estado de saúde 
dos estudantes, as Regiões Norte e Nordeste apresentaram as maiores porcentagens de 
autoavaliação do estado de saúde considerado regular, sendo respectivamente, 28,3% e 
26,8%. E a Região Norte apresentou a maior porcentagem de autoavaliação do estado de 
saúde considerado ruim ou muito ruim, 6,6%.

As Unidades Federativas do Amazonas e Pará foram as que apresentaram as 
menores porcentagens de estudantes de 13 a 17 anos em escolas que informaram possuir 
água potável, sendo respectivamente, 88,6% e 90,3%. Nos dados do Ideb do 8º e 9º ano 
do ensino fundamental, as piores pontuações obtidas pelas Unidades Federativas foram 
encontradas no Amapá, que obteve 4,0 pontos, seguido pelo Pará, Rio Grande do Norte, 
Sergipe e Bahia todas com 4,1 pontos. E a menor pontuação obtida pelas Unidades 
Federativas para o 3º ano do ensino médio foram encontradas no Amapá e Pará, ambas 
com 3,4 pontos. Nos dados referentes a autoavaliação do estado de saúde dos estudantes 
nas Unidades Federativas, as maiores porcentagens encontradas para o estado de saúde 
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autodeclarado como regular, foi no Pará com 30,5%, seguido pelo Amapá com 29,8%. 
E as maiores porcentagens de autoavaliação do estado de saúde considerado ruim ou 
muito ruim foram encontradas nas Unidades Federativas do Amapá com 8,2%, seguido 
pelo Amazonas com 7,1%. 

Ao observar esses dados é possível perceber que dentre as Grandes Regiões 
Brasileiras e as Unidades Federativas, as escolas pertencentes aos estudantes de 13 a 17 
anos que apresentaram baixa potabilidade da água, os estudantes dessas escolas também 
apresentaram os piores estados de saúde e consequentemente um pior desenvolvimento 
escolar. O que faz do presente estudo uma ferramenta de alerta para que a sociedade em 
geral e os gestores públicos possam compreender a importância de se investir em água 
potável e saneamento no ambiente escolar, para que os estudantes possam ter melhores 
condições de saúde e consequentemente um melhor desemprenho escolar.
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